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	PROCESSO
	PROTOCOLO Nº 2010/041400 ORIGINÁRIO DO CREA/RS.



	DENUNCIANTE
	B. T. C.

	DENUNCIADO
	L. F. S.

	DATA
	DATA DA DENÚNCIA 01/04/2003

	RELATOR
	MARCELO PETRUCCI  MAIA– CONSELHEIRO DO  CAU/RS

	DELIBERAÇÃO Nº 003/2017 – CED-CAU/RS



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA – CED-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre/RS, na sede do CAU/RS, no dia 13 de março de 2017,  no uso das competências que lhe conferem o artigo 12, § 1º, da Resolução nº 104 do CAU/BR, o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR e o artigo 30 do Regimento Interno do CAU/RS..
Considerando que não há requerimento de caráter reservado da Sessão Plenária, previsto no art. 28, §1º da Resolução nº 34, não haverá necessidade de Sessão reservada para apreciação e votação do relatório e parecer, podendo, por consequência, estarem presentes os demais funcionários que fazem parte do assessoramento da Plenária, bem como os Conselheiros Suplentes, sendo proibido, no entanto, a presença de terceiros não interessados.
DELIBEROU:
Aprovar, por unanimidade, o parecer do Conselheiro Relator, nos seguintes termos:
1. Pela aplicabilidade, no presente caso, da prescrição intercorrente, uma vez que incidiu a hipótese constante no art. 3º da Lei 6.838/80, o qual determina que todo processo disciplinar paralisado há mais de 3 (três) anos pendente de despacho ou julgamento, será arquivado ex offício , ou a requerimento da parte interessada.
2. Antes de ser encaminhado ao Plenário do CAU/RS para votação, o processo deve  ingressar no sistema do CAU, uma vez que a Resolução nº 25 do CAU/BR define que os processos iniciados no CREA devem ser autuados, instruídos e julgados pelo CAU/UF com observância das disposições das Resoluções n° 1.002, de 26 de novembro de 2002, n° 1.004, de 27 de junho de 2003, e n° 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do então Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA).

3. Após atendido o solicitado no item “2”, REMETA-SE os autos à apreciação do Plenário do Conselho para julgamento, na forma da Resolução CAU/BR n° 34, artigo 27, § 4º, ressaltando que o sigilo do processo ético- disciplinar é obrigatório, não podendo haver qualquer espécie de publicidade do processo até que o mesmo tenha sido transitado em julgado. Além disso, informa-se que antes de iniciar o julgamento os Conselheiros que incorrerem em causa de impedimento, devem comunicar o fato ao Plenário, conforme Art. 62, da Resolução nº 34 do CAU/BR.

Porto Alegre, 13 de março de 2017.
	MARCELO PETRUCCI MAIA
Coordenador
	____________________________________



	RUI MINEIRO
Coordenador Adjunto
	____________________________________



	EFREU BRIGNOL QUINTANA
Membro (Conselheiro Suplente)
	____________________________________
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